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apel do governo nas econo- 
odernas é o de prover servi- 
setores da economia nos 

uai o setor privado por si só não 
assegurar a eficiência econô- 

, O setor educacional é um 
s, e cabe perguntar se o Esta- 

rasileiro tem cumprido seu pa-
tel Há duas dimensões de avalia-
- da atuação do governo: a eqüi-

e e a eficiência econômica. 

Um governo age com eqüidade 
seus gastos contribuem para a 
lhoria da distribuição de renda 
país. Neste aspecto, o Governo 
ileiro deixa muito a desejar. 
efeito, em 1980 havia sete mi- 

* de crianças entre 7 e 14 anos 
de Idade que não haviam completa- 
dó. uni ano de estudo, ou seja, eram 

.emente analfabetas. Ao mes- 
~, havia 500 mil estudan-

tkápa redé pública de ensino supe-
rter.'Ocorre que cada estudante no 
nível superior custa, por ano, cerca 
de 30 vezes o que custa um aluno 
no primário. Assim, se o Governo 
diminafase os seus gastos com ensi-
no superior à metade (ou se cobras-
se metade do seu custo aos alunos 
de nível superior) ;  poderia benefi-
ciar sete milhões de crianças em 
detrimento de 250 mil estudantes 
de nível superior. Vê-se, então, que 
o Governo brasileiro, no que tange 
à educação, age de maneira oposta 

k ao desejado: privilegia poucos em 
detrimento de muitos. 

A eficiência econômica é o se-
gundo critério que se pode utilizar 
para determinar se um país gasta 
seus recursos como deve. Com  o ob-
jetivo de verificar o que ocorre no 
Brasil deste ponto de vista, estima-
mos os retornos pessoais do investi-
mento em educação, isto é, de 
quanto aumenta o salário de uma 
pessoa por um ano a mais de estu-
do. E claro que este aumento deve 
diferir de acordo com o nível inicial 
da escolaridade do indivíduo. Con-
sideramos cinco categorias distin-
tas de nível educacional: analfabe-
to (com menos de um ano completo 
de estudo), primário 1 (1 8  e 4' sé-
ries do primário), primário 2 (o an-
tigo ginásio, 5 8  a 8' séries do pri-
mário), secundário ( o antigo cientí-
fico) e superior (nível universitá-
rio). Na tabela, encontram-se resu-
midos os resultados, em percenta- 

gem por ano adicional de estudo. 
A tabela permite ainda con-

cluir diversos fatos. Em primeiro 
lugar, em períodos mais recentes, o 
investimento em educação apre-
senta retornos muito elevados, da 
ordem de 15% de aumento de ren-
da por um ano a mais de estudo. 
Em segundo lugar, o antigo giná-
sio (primário 2) mostra-se como o 
período de escolaridade de menor 
retorno, indicando a inadequação 
de seu currículo generalista às ne-
cessidades do mercado de trabalho. 
Em terceiro lugar, o curso superior 
apresenta elevados retornos, mas é 
sempre suplantado pelo primário 1 
e secundário. 

Este fato é de grande importân-
cia, pois indica que o nível superior 
não deve ser privilegiado com in-
vestimentos em detrimento do en-
sino primário e secundário. Em 
quarto lugar, observa-se um au-
mento nos retornos ao longo do pe-
ríodo em questão. Isto é um fato 
grave, uma vez que quer dizer que 
grupos da sociedade que são mais 
educados passaram a concentrar 
em suas Mãos mais renda na déca-
da de 80, o que piora a distribuição 
da renda nacional. Na verdade, es-
ta elevação dos retornos resultou 
de um conjunto de dois grandes er-
ros cometidos pelo setor público na 
área educacional. 

Primeiro, com o aumento des-
mesurado dos gastos do Governo 
em salários, pouco sobrou para gas-
tar em educação nesta década. Se-
gundo, esta redução da participa-
ção estatal no ensino poderia ter si-
do compensada pela maior partici-
pação do setor privado. Isto ocorreu 
em parte, principalmente nos cur-
sos do primário. Mas, a excessiva 
regulamentação por parte dos con-
selhos estaduais e Federal de Edu-
cação impediu a formação de mui-
tos cursos superiores e secundá- 

rios. Assim, a iniciativa privada 
pôde compensar muito pouco a fal-
ta de investimento público, o que 
causou um aumento do retorno 
mais pronunciado justamente nes-
tes níveis educacionais. Com  base 
nestas análises, é possível dizer 
que o Governo não tem gasto seus 
recursos em educação de maneira 
eficiente. 

Em resumo: o Estado brasileiro 
tem sido não só concentrador de 
renda como também ineficiente em ,  
sua política educacional recente. 
Tendo em vista o que se discutiu 
acima, os seguintes pontos são de 
fundamental importância para o 
próximo governo: 1) os gastos pú-
blicos em educação são altamente 
rentáveis e podem contribuir fun-
damentalmente para a melhoria 
da distribuição da renda; 2) o Go-
verno deve diminuir seu gasto no 
ensino superior e aumentar os gas-
tos no primário e no secundário. 
Uma maneira disto ser feito é atra-
vés da implantação do ensino supe-
rior pago, beneficiando com bolsas 
os atuns de famílias mais pobres; 
3) o currículo do antigo curso gina-
sial deve ser revisto, para adequa-
lo mais às exigências do mercado 
de trabalho; 4) os conselhos esta-
duais e Federal de Educação de-
vem ter seus poderes, de impedir a 
formação de novos cursos privados, 
diminuídos, ou mesmo eliminados. 
A verdadeira função destes conse: 
lhos é a verificação dos níveis dos 
cursos públicos. 

Sem a implantação das medi-
das descritas aqui, será impossível 
que o Brasil cresça e se torne um 
país com menos desigualdades. '  
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